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OF/DL/CC nº 03/2023         Curitiba, data da assinatura digital. 

 

Senhor Presidente, 

 

 Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso VII do art. 87 e 

do § 1º do art. 71, ambos da Constituição Estadual, decidi vetar o Projeto de Lei 

nº 559/2021, em razão dos motivos adiante expostos. 

O Projeto de Lei em análise, de iniciativa parlamentar, trata sobre o 

procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação autorizada pela Agência Nacional de 

Telecomunicações, nos termos da legislação federal vigente. 

Os parlamentares proponentes justificam que a proposta tem o objetivo 

‘’estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover 

o melhor ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado 

do Paraná’’. 

Muito embora se reconheça o intuito meritório da preposição, verifica-se 

que o presente Projeto de Lei afronta ao disposto no § 1º do art. 61 da 

Constituição Federal de 1988.  

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios; 
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c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998); 
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, 
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e 
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, 
observado o disposto no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001); 
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva (Incluída pela Emenda Constitucional nº 
18, de 1998).1 

Da leitura da norma se extrai que o constituinte, ao tratar do tema afeto à 

atividade legiferante, concedeu ao Chefe do Executivo a iniciativa privativa em 

determinadas matérias, não podendo ser usurpada por outro Poder do Estado, 

sob pena de violação ao art. 2º do texto constitucional, resultando em 

inconstitucionalidade por vício formal subjetivo. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu: 

É inconstitucional, na acepção formal, norma de iniciativa parlamentar 
que prevê a criação de órgão público e organização administrativa, 
levando em conta iniciativa privativa do Chefe do Executivo – arts. 25 
e 61, § 1º, II, alíneas “b” e “e”, da CF/88. (STF. Plenário. ADI 4726/AP, 
Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 10/11/2020) (Info 998). 

Complementarmente, o Supremo Tribunal Federal já decidiu no sentido 

de que ‘’padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei 

municipal que, resultante de iniciativa parlamentar, imponha políticas de 

prestação de serviços públicos para órgãos da Administração Pública’’.2 

Nesse sentido:  

(...) padece de inconstitucionalidade formal lei de iniciativa parlamentar 
que disponha sobre atribuições de órgãos da Administração Pública 

                                                 
1 Em tempo, destaca-se que em observância ao Princípio da Simetria, a sistemática em cometo 
se estende à esfera estadual no que diz respeito à iniciativa privativa, exclusiva ou reservada ao 
Governador do Estado. 
2 (Precedentes: RE 704.450, Min. Luiz Fux, DJe 16.5.14 ― no mesmo sentido: ADI 2.857, Min. 
Joaquim Barbosa, Pleno, DJe 30.11.07; ADI 2.730, Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 28.5.10; ADI 
2.329, Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 25.6.10; ADI 2.417, Min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ 
5.12.03; ADI 1.275, Min. Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe 8.6.10; RE 393.400, Min. Cármen AC 
2 Lúcia, DJe 17.12.09; RE 573.526, Min. Ayres Britto, DJe 7.12.11; RE 627.255, Min. Cármen 
Lúcia, DJe 23.8.10). 
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(art. 61, § 1º, II, ‘e’ e art. 84, VI, da Constituição Federal)” (ADI 3.981, 
Relator o Ministro Roberto Barroso, DJe 20/05/2020); 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI 
DISTRITAL 5.422/2014 PROPOSTA PELO PODER LEGISLATIVO. 
LEI QUE INTERFERE NA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE 
ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À DIREÇÃO SUPERIOR DO 
PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, 4º E 5º. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação direta de 
inconstitucionalidade proposta em face da Lei Distrital 5.422, de 24 de 
novembro de 2014 - que ‘dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação 
dos impactos das políticas fiscais, tributárias e creditícias do 
Governador do Distrito Federal e dá outras providências’. 2. Apesar de 
não criar expressamente órgãos ou cargos públicos, os dispositivos da 
Lei Distrital que ora se analisam atribuem deveres ao ESTADO, que, 
claramente, demandam a atuação da Administração Pública. 3. A 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida no art. 
61, § 1º, II, c e e, da Constituição Federal, para legislar sobre a 
organização administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os 
demais legitimados para o processo legislativo proponham leis que 
criem, alterem ou extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem 
novas atribuições. Precedentes. 4. Agravo Interno a que se nega 
provimento” (RE n. 1.232.084-AgR, Relator o Ministro Alexandre de 
Moraes, Primeira Turma, DJe 3.2.2020);  

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 11.750/2002 do Estado do 
Rio Grande do Sul. Projeto ‘Escotismo Escola’. 3. Ofendem a 
competência privativa do Chefe do Executivo para iniciar o processo 
legislativo normas que criem atribuições para órgão da administração 
pública. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 
procedente” (ADI n. 2.807, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe 
20.3.2020). 

Portanto, a matéria abordada no projeto de lei adentra às ações que são 

conferidas exclusivamente à Administração Pública, ou mesmo cria atribuições 

a órgãos ou entidades públicas, o que, por consequência, evidencia vício de 

iniciativa no processo legislativo. 

Além disso, a proposta legislativa abrange matéria de infraestrutura de 

telecomunicações, cujos serviços são bens da União, nos termos do inciso XI do 

art. 21 da Constituição Federal, adentrando no âmbito da competência privativa 

da União, conforme o inciso IV do art. 22 da Constituição Federal. 

Ainda, destaca-se que a Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, já 

disciplina temas concernentes à infraestrutura de telecomunicações.   

Diante de todo o exposto, o projeto de lei em análise incorre em 

inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da 
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Constituição Federal, e material por ofensa ao inciso IV do art. 22 da Constituição 

Federal. 

Desta feita, com o habitual respeito, decido pelo veto total ao Projeto de 

Lei sob análise, ante a inconstitucionalidade verificada, devendo ser, na 

sequência, restituído à Assembleia Legislativa. 

 

 

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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Poder Executivo

Lei nº 21.360

16 de janeiro de 2023.

Concede o Título de Capital Paranaense do
Agronegócio ao Município de Toledo.

AAssembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Concede o Título de Capital Paranaense do Agronegócio ao Município
de Toledo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo, em 16 de janeiro de 2023.

Carlos Massa Ratinho Junior
Governador do Estado

João Carlos Ortega
Chefe da Casa Civil

Natan Speraco
Deputado Estadual

Prot. 19.872.622-2
3985/2023

OF/DL/CC nº 03/2023 Curitiba, 16 de janeiro de 2023.

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso VII do art. 87 e

do § 1º do art. 71, ambos da Constituição Estadual, decidi vetar o Projeto de Lei

nº 559/2021, em razão dos motivos adiante expostos.

O Projeto de Lei em análise, de iniciativa parlamentar, trata sobre o

procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação autorizada pela Agência Nacional de

Telecomunicações, nos termos da legislação federal vigente.

Os parlamentares proponentes justificam que a proposta tem o objetivo

‘’estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover

o melhor ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado

do Paraná’’.

Muito embora se reconheça o intuito meritório da preposição, verifica-se

que o presente Projeto de Lei afronta ao disposto no § 1º do art. 61 da

Constituição Federal de 1988.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998);
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União,
bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e
da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, de 2001);
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e
transferência para a reserva (Incluída pela Emenda Constitucional nº
18, de 1998).1

Da leitura da norma se extrai que o constituinte, ao tratar do tema afeto à

atividade legiferante, concedeu ao Chefe do Executivo a iniciativa privativa em

determinadas matérias, não podendo ser usurpada por outro Poder do Estado,

sob pena de violação ao art. 2º do texto constitucional, resultando em

inconstitucionalidade por vício formal subjetivo.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já decidiu:

É inconstitucional, na acepção formal, norma de iniciativa parlamentar
que prevê a criação de órgão público e organização administrativa,
levando em conta iniciativa privativa do Chefe do Executivo – arts. 25
e 61, § 1º, II, alíneas “b” e “e”, da CF/88. (STF. Plenário. ADI 4726/AP,

1 Em tempo, destaca-se que em observância ao Princípio da Simetria, a sistemática em cometo
se estende à esfera estadual no que diz respeito à iniciativa privativa, exclusiva ou reservada ao
Governador do Estado.
2 (Precedentes: RE 704.450, Min. Luiz Fux, DJe 16.5.14 ― no mesmo sentido: ADI 2.857, Min.
Joaquim Barbosa, Pleno, DJe 30.11.07; ADI 2.730, Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 28.5.10; ADI
2.329, Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe 25.6.10; ADI 2.417, Min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ
5.12.03; ADI 1.275, Min. Ricardo Lewandowski, Pleno, DJe 8.6.10; RE 393.400, Min. Cármen AC
2 Lúcia, DJe 17.12.09; RE 573.526, Min. Ayres Britto, DJe 7.12.11; RE 627.255, Min. Cármen
Lúcia, DJe 23.8.10).

Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 10/11/2020) (Info 998).

Complementarmente, o Supremo Tribunal Federal já decidiu no sentido

de que ‘’padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei

municipal que, resultante de iniciativa parlamentar, imponha políticas de

prestação de serviços públicos para órgãos da Administração Pública’’.2

Nesse sentido:

(...) padece de inconstitucionalidade formal lei de iniciativa parlamentar
que disponha sobre atribuições de órgãos da Administração Pública
(art. 61, § 1º, II, ‘e’ e art. 84, VI, da Constituição Federal)” (ADI 3.981,
Relator o Ministro Roberto Barroso, DJe 20/05/2020);

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI
DISTRITAL 5.422/2014 PROPOSTA PELO PODER LEGISLATIVO.
LEI QUE INTERFERE NA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DE
ÓRGÃOS PÚBLICOS SUJEITOS À DIREÇÃO SUPERIOR DO

PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, 4º E 5º. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Tem-se, na origem, ação direta de
inconstitucionalidade proposta em face da Lei Distrital 5.422, de 24 de
novembro de 2014 - que ‘dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação
dos impactos das políticas fiscais, tributárias e creditícias do
Governador do Distrito Federal e dá outras providências’. 2. Apesar de
não criar expressamente órgãos ou cargos públicos, os dispositivos da
Lei Distrital que ora se analisam atribuem deveres ao ESTADO, que,
claramente, demandam a atuação da Administração Pública. 3. A
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, estabelecida no art.
61, § 1º, II, c e e, da Constituição Federal, para legislar sobre a
organização administrativa no âmbito do ente federativo, veda que os
demais legitimados para o processo legislativo proponham leis que
criem, alterem ou extingam órgãos públicos, ou que lhes cominem
novas atribuições. Precedentes. 4. Agravo Interno a que se nega
provimento” (RE n. 1.232.084-AgR, Relator o Ministro Alexandre de
Moraes, Primeira Turma, DJe 3.2.2020);

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 11.750/2002 do Estado do
Rio Grande do Sul. Projeto ‘Escotismo Escola’. 3. Ofendem a
competência privativa do Chefe do Executivo para iniciar o processo
legislativo normas que criem atribuições para órgão da administração
pública. Precedentes. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada
procedente” (ADI n. 2.807, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJe
20.3.2020).

Portanto, a matéria abordada no projeto de lei adentra às ações que são

conferidas exclusivamente à Administração Pública, ou mesmo cria atribuições

a órgãos ou entidades públicas, o que, por consequência, evidencia vício de

iniciativa no processo legislativo.

Além disso, a proposta legislativa abrange matéria de infraestrutura de

telecomunicações, cujos serviços são bens da União, nos termos do inciso XI do

art. 21 da Constituição Federal, adentrando no âmbito da competência privativa

da União, conforme o inciso IV do art. 22 da Constituição Federal.

Ainda, destaca-se que a Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015, já

disciplina temas concernentes à infraestrutura de telecomunicações.

Diante de todo o exposto, o projeto de lei em análise incorre em

inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, nos termos do art. 61 da

Constituição Federal, e material por ofensa ao inciso IV do art. 22 da Constituição

Federal.
Desta feita, com o habitual respeito, decido pelo veto total ao Projeto de

Lei sob análise, ante a inconstitucionalidade verificada, devendo ser, na

sequência, restituído à Assembleia Legislativa.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR

GOVERNADOR DO ESTADO

4286/2023
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INFORMAÇÃO Nº 7765/2023

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 7 de fevereiro de 2023 e 
foi autuada como Veto Total nº 3/2023.

 

 

 

Curitiba, 13 de fevereiro de 2023.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373 

 
 
 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/02/2023, às 17:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7765 e o 

código CRC 1A6F7C6D3E2F0EF
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DESPACHO - DL Nº 4999/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 15/02/2023, às 11:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4999 e o 

código CRC 1C6B7D6F3B2F0DF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2091/2023

PARECER À PROPOSIÇÃO DE VETO Nº 03/2023

 

VETO Nº 03/2023

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

Veto Total ao Projeto de Lei n° 559/2021, que institui o Programa de Estímulo à 
Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, a fim de viabilizar a 
chegada da tecnologia de quinta geração.

PROPOSIÇÃO DE VETO. TEMPESTIVO NOS TERMOS DO ART. 71, §1º 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ. ENCAMINHAMENTO AO 
PLENÁRIO. PARECER FAVORÁVEL.

 

PREÂMBULO

O projeto de Lei 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, teve por 
objetivo instituir o Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, a fim de viabilizar a 
chegada da tecnologia de quinta geração.

Foi aprovado por esta Casa e encaminhado à sanção no dia 19 de dezembro de 2022.

Na sequência, recebeu Veto Total do Poder Executivo, exarado no dia 16 de janeiro de 2023 e encaminhado à 
Assembleia Legislativa no dia 18 de janeiro de 2023, autuado na Sessão Ordinária do dia 07 de fevereiro de 2023.

Nas razões do veto, o Governador do Estado aponta a inconstitucionalidade por vício de iniciativa.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa atesta a competência da 
presente comissão, que em suma se concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, 
juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural das proposições.

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental 
e caráter estrutural das proposições; 
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            Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, 
passa-se a analisar os demais elementos necessários.

            A Constituição do Estado do Paraná estabelece, em seu artigo 71, §1º, que o Governador do Estado, quando 
considerar determinado Projeto de Lei inconstitucional, deve vetá-lo, em até quinze dias úteis, contados da data do seu 
recebimento, vejamos:

Art. 71. Concluída a votação, a Assembleia Legislativa enviará o projeto de lei ao Governador 
do Estado, que, aquiescendo, o sancionará.

§ 1° Se o Governador julgar o projeto, em todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da 
data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da 
Assembleia Legislativa os motivos do veto.

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea.

 

            O Projeto de Lei nº 559/2021 foi enviado à sanção no dia 19 de dezembro de 2022, iniciando nesta data a 
contagem, como determinado pela Constituição Estadual.  A proposição de Veto nº 03/2023 foi exarada no dia 16 de 
janeiro de 2023 e encaminhada à esta Casa no dia 18 de janeiro de 2023. Portanto, tendo em vista os dias 
considerados como feriados e o recesso oficial estabelecidos pelo Decreto do Governo do Estado do Paraná nº 9539 
de 2021, temos que a proposição foi apresentada dentro do prazo legal.

Ademais, o veto total a proposta legislativa encontra-se dentro das prerrogativas do Chefe do Poder Executivo, 
conforme dispõe o §1º do Art. 71 da Constituição do Estado do Paraná.

            Desta feita, esta Comissão de Constituição e Justiça, dentro de suas competências regimentais, atesta que o 
veto total foi aposto tempestivamente, respeitando o prazo legal, e dentro dos ditames constitucionais.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, considerando que o procedimento segue os ditames constitucionais, esta comissão posiciona-se 
FAVORÁVEL à continuidade da tramitação do Veto 03/2023.

 

 

DEPUTADA MABEL CANTO

Presidente
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DEPUTADA FLAVIA FRANCISCHINI

Relatora

DEPUTADA FLAVIA FRANCISCHINI

Documento assinado eletronicamente em 07/03/2023, às 15:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2091 e o 

código CRC 1B6C7D8E2C1C4DD
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 559/2021

PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

 

Institui o Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade 
Móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de quinta geração.

 

 

Art. 1º Institui o Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o objetivo de 
estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de desenvolvimento 
da economia digital.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se tecnologias de conectividade as tecnologias modernas 
empregadas nas telecomunicações móveis terrestres, de quarta e quinta gerações (4G e 5G).

 

Art. 2º São diretrizes do Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel:

I – estimular a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente favorável à 
economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná;

II – promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da chegada da tecnologia 5G; 

III – estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações 
para permitir a atualização tecnológica das redes;

IV – promover a cooperação entre os entes estaduais e municipais para o alinhamento das legislações locais ao 
arcabouço legal e regulatório que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações; 

V – desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das infraestruturas de telecomunicações 
de modo a estimular a implantação e a regularização;

VI – atrair investimentos para o Estado do Paraná; 

VII – criar um ambiente favorável à expansão da conectividade para as áreas periféricas dos grandes centros urbanos 
paranaenses. 
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Art. 3º São objetivos do Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel:

I – indicação de texto base aos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios, para propositura de Projeto de Lei 
tratando da ocupação e do uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações, tais como 
torres, postes, topos de prédio, mobiliário urbano;

 
II – realização de eventos em conjunto com os Poderes Legislativos municipais para:

a) divulgação dos impactos e dos ganhos advindos da implantação da tecnologia 5G;

b) definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de telecomunicações por meio de legislações 
modernas e de processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento; 

III – promoção do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação da tecnologia 5G, incluindo:

a) os Poderes Públicos em âmbito federal, estadual e municipal;

b) os empreendedores da indústria de telecomunicações;

c) as entidades representativas dos setores produtivos da economia digital baseada na conectividade.

 

Art. 4º A atualização e a modernização das legislações municipais que regem a implantação de infraestrutura de 
suporte para telecomunicações podem ser realizadas por meio da propositura de Projetos de Lei com base no texto 
sugerido no Anexo Único desta Lei.

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 7 de outubro de 2021.

 

LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

 

TIÃO MEDEIROS
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Deputado Estadual

 

EMERSON BACIL

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Trata-se de projeto de lei a fim de instituir o “Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade 
móvel”, com o objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor 
ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná.

 

O Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade tem por finalidade: estimular a implantação 
das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente favorável à economia digital e ao 
desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da 
chegada da tecnologia 5G; estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação de 
infraestrutura de telecomunicações para permitir a atualização tecnológica das redes; cooperar com os entes 
municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e regulatório que tratam da implantação de 
infraestrutura de telecomunicações; desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das 
infraestruturas de telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração de 
investimentos no Estado do Paraná e criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas dos 
grandes centros urbanos paranaenses.           

 

A implementação do Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel, se dará por meio 
da indicação de texto base aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da ocupação e uso 
de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações (torres, postes, topos de prédio, mobiliário 
urbano, etc); da realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos advindos 
da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de telecomunicações por 
legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento e da promoção do debate entre os 
vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esferas federais, estaduais e municipais do Setor 
Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e entidades representativas dos setores produtivos da 
economia digital baseada na conectividade.
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Em Carta Aberta às Autoridades Municipais Brasileiras, a ANATEL reitera e explicita a importância dos legislativos 
municipais em regulamentarem a instalação de infraestrutura de telecomunicações em suas respectivas cidades, bem 
como dos procedimentos administrativos necessários, para que a tecnologia 5G possa alcançar satisfatoriamente toda 
a população brasileira.

 

 

ANEXO I

PROPOSTA DE PROJETO DE LEI MUNICIPAL

 

 

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação autorizada pela Agência Nacional 
de Telecomunicações, nos termos da legislação federal vigente.

 

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela 
Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, fica disciplinado por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares 
militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à 
regulamentação própria. 

 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta Lei, nos termos da legislação federal vigente, observam-se as seguintes 
definições: 

I – Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e 
demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem 
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 
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II – Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel: conjunto de instalações que comporta 
equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter transitório; 

III – Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – ETR de Pequeno Porte: conjunto de 
equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de 
transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas 
reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam 
os requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020;

IV – infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte à instalação de redes de 
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas; 

V – detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura 
de suporte;

VI – prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de 
telecomunicações; 

VII – torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autossuportada ou 
estaiada; 

VIII – poste: infraestrutura vertical cônica e autossuportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada 
para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX – poste de energia ou iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de 
transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de 
telecomunicações; 

X – antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço; 

XI – instalação externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, fachadas, 
caixas d’água etc.; 

XII – instalação interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, shoppings centers, 
aeroportos, estádios, etc.

 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 

I – o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse 
social; 

II – a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é 
competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor 
condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços 
prestados; 
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III – a atuação do Município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou contratados pela União em 
relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo. 

 

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública 
e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 – Lei Geral de 
Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao 
disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos pelo Comando de Aeronáutica; 

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do 
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. 

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas 
convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 

§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para 
implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal. 

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de 
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a 
instalação.

 

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR está sujeita 
ao prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os 
seguintes documentos:

I – requerimento padrão;

II – projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III – contrato social da detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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IV – documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel; 

V – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT pela Execução da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR; 

VI – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT pelo 
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR; 

VII – comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade 
Fiscal Municipal);

VIII – Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 
Aeronáutica – COMAER, nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais 
declarações não estejam disponíveis ao tempo do cadastramento previsto no caput deste artigo, laudo de empresa 
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, consubstancia autorização do Município 
para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no ato do 
protocolo dos documentos necessários, tendo por base as informações prestadas pela detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será paga no ato do protocolo do respectivo requerimento, no valor de XXXX, 
ajustado anualmente pelo IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada dez anos ou quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de 
Suporte instalada. 

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição ou modernização 
tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º deste artigo, observado o 
seguinte: 

I – remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos elementos que compõem uma estação 
transmissora de radiocomunicação; 

II – substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar; 

III – modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência 
operacional. 

 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no art. 5º desta Lei, bastando a detentora comunicar a instalação ao 
órgão municipal competente, no prazo de sessenta dias contados da data da instalação: 

I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou para 
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ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município; 

II – a instalação de ETR Móvel; 

III – a instalação externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único A instalação interna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita à comunicação aludida no caput 
deste artigo, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação. 

 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 
– ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de 
Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida, pelo 
Município, Licença de Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos 
responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de sessenta dias. 

§ 1º O expediente administrativo referido no caput deste artigo será iniciado por meio de requerimento padronizado, 
instruído com os seguintes documentos: 

I – requerimento padrão; 

II – projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III – contrato social da detentora e comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

IV – documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel;

V – Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT pelo 
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR; 

VI – atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, atestando que os 
elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR 
atendem a legislação em vigor; 

VII - comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade 
Fiscal Municipal); 

VIII – Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica – COMAER ou laudo técnico atestando 
a conformidade das características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de 
instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§ 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput deste artigo se dará de 
forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico. 

§ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput deste artigo, o Município 
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expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, baseado nas informações prestadas pela detentora, com as respectivas Anotações de 
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos 
que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem a 
legislação em vigor.

 

CAPÍTULO III

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO

 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana, a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso 
especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, 
das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a instalação 
de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 

§ 1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 
– ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de 
impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente 
justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de 
instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

§ 2º As restrições estabelecidas no caput deste artigo não se aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações. 

 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR é admitida, 
desde que respeitada à distância de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) das divisas do lote. 

 

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de 
pequeno porte com containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do 
terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o 
lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 

 

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber, se 
necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação 
pertinente. 
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Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que 
utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais 
pertinentes.

 

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá 
ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º desta Lei. 

 

Art. 14. Compete [à Secretária responsável no Município por fiscalização ou às Subprefeituras] a ação fiscalizatória 
referente ao atendimento das normas previstas nesta Lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia 
de irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste Capítulo. 

 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes 
medidas: 

I – no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente cadastrados: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento; 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação no 
prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado 
no inciso III deste artigo; 

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta 
Lei: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a 
concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III deste artigo; 

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 
equipamento no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 
valor estipulado no inciso III deste artigo; 

III – observado o previsto nos incisos I e II deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 
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2.000,00 (dois mil reais). 

§ 1º Os valores mencionados no inciso III deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades. 

 

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da 
detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem 
prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

 

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem em endereço eletrônico 
indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando houver. 

 

Art. 18. O Executivo pode utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de 
localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de telecomunicações. 

§ 1º Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e a extração de 
informações de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares acerca das ETRs instaladas, a ser 
regulamentado em decreto. 

 

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela correta 
instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta Lei, de seu decreto regulamentar 
e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de 
projeto, execução, instalação e manutenção. 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados pelos profissionais 
habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão 
da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até cinco anos em novos 
processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
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Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte que estiverem instaladas na data de publicação desta Lei e não possuírem autorização municipal 
competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua detentora promover o 
Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos arts. 5º, 6º e 7º desta Lei. 

§ 1º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, fica concedido o prazo de dois anos, contados da publicação 
desta Lei, para que a detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando 
cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos arts. 5º, 6º e 7º desta Lei.

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a 
necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que 
poderá decidir por sua manutenção. 

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa às Infraestruturas de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas 
no caput deste artigo, motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 
móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do 
cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos arts. 5º, 6º e 7º desta Lei, para a 
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 12/10/2021, às 19:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO EMERSON BACIL

Documento assinado eletronicamente em 13/10/2021, às 10:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO TIÃO MEDEIROS

Documento assinado eletronicamente em 18/10/2021, às 09:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 559 e o 

código CRC 1E6D3D3F6B2C9CA
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INFORMAÇÃO Nº 1151/2021

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 13 de outubro de 2021 e 
foi autuada como Projeto de Lei nº 559/2021.

 

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2021.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2021, às 11:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1151 e o 

código CRC 1E6D3E4C2C2D0CD
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INFORMAÇÃO Nº 1158/2021

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 14 de outubro de 2021.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 14/10/2021, às 14:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1158 e o 

código CRC 1E6C3F4E2A3B0CE
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DESPACHO - DL Nº 679/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se ao Núcleo de Apoio Legislativo.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 18/10/2021, às 15:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 679 e o 

código CRC 1B6B3F4B5B6B4CA
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CERTIDÃO Nº 1/2021

Certifico que a Nota Técnica ao Projeto de Lei nº 559/2021, foi acolhida integralmente pelos 
Excelentíssimos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, tendo apresentado novo texto da 
proposição em substituição ao texto original, nos termos do § 4º do Art. 156 do Regimento Interno:

 

Art. 156. Caso entender necessário, a Diretoria Legislativa, no prazo do § 2º do art. 155 deste 
Regimento, poderá emitir nota técnica às proposições visando à adequação à legislação sobre 
técnica legislativa.

§ 4º Em caso de acolhimento integral ou parcial da nota técnica pelo autor da proposição, este 
apresentará o novo texto da proposição, o qual substituirá o original, sem configurar emenda, 
prosseguindo-se sua tramitação.

 

Observa-se que a emissão de Nota Técnica tem por objetivo aprimorar o conteúdo e a forma das proposições 
apresentadas pelos Excelentíssimos Deputados, de modo a padronizar a técnica legislativa neste Parlamento.

Ademais, as alterações sugeridas pelo Núcleo de Apoio Legislativo buscam evitar emendas corretivas 
desnecessárias às proposições, o que pode vir a acelerar a tramitação dos Projetos de Lei.

Por fim, observa-se que a Nota Técnica emitida pelo Núcleo de Apoio Legislativo não visa se manifestar 
quanto ao mérito nem eventuais inconstitucionalidades ou ilegalidades, bem como não tem o intuito de alterar o objeto 
das proposições. 

 

Curitiba, 26 de outubro de 2021.

 

Shadea El-Kouba Gomes

Analista Legislativa

OAB/PR 50.784  
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SHADEA EL-KOUBA GOMES

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 14:34, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1 e o código 

CRC 1A6E3E5C2C6D9FB
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DESPACHO - DL Nº 780/2021

 

O Projeto de Lei original foi substituído pela redação elaborada pelo Núcleo de Apoio Legislativo, 
nos termos do § 4º do art. 156 do Regimento Interno.

 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 15:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 780 e o 

código CRC 1B6A3D5F2F7F4CF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 712/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

Projeto de Lei nº 559/2021

Autor: Deputado Luiz Claudio Romanelli; Deputado Emerson Bacil, Deputado Tião Medeiros. 

 

INSTITUI O PROGRAMA DE ESTÍMULO À IMPLEMENTAÇÃO DAS 
TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO. 

 

EMENTA: INSTITUI NO ESTADO DO PARANÁ O PROGRAMA DE 
ESTÍMULO À IMPLEMENTAÇÃO DAS TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE 
MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA 
GERAÇÃO. ART. 24, INCISO V DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 12, 
INCISO V E ART. 200 AMBOS DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. PARECER PELA 
APROVAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO GERAL EM ANEXO.

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Luiz Carlos Romanelli, Deputado Emerson Bacil e Deputado Tião 
Medeiros tem por finalidade instituir no Estado do Paraná o Programa de Estímulo à Implementação das 
Tecnologias de Conectividade Móvel. Cujo o objetivo é viabilizar a chegada da tecnologia da quinta geração.  

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:
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Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

Ademais, verifica-se que a Assembleia Legislativa detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei 
ora em tela, conforme aduz o art. 162, I, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

I – a qualquer Deputado, podendo ser individual ou coletiva; 

 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

O Projeto de Lei em questão visa instituir o Programa de Estímulo à Implementação das Tecnologias de 
Conectividade Móvel.

O Projeto em questão versa sobre o tema tecnologias de conectividade móvel, conforme observa o art. 23, inciso V, da 
Constituição Federal:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios:

V–proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 
tecnologia, à pesquisa e à inovação;
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Da mesma forma, determina a Constituição do Estado do Paraná, Art. 12, inciso V, que segue:

Art. 12. É competência do Estado, em comum com a União e os 
Municípios: 

(...)

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

 

Ademais, a Constituição Estadual dispõe, em seu artigo 200, quanto ao objeto da preposição, o qual se amolda aos 
mesmos:

 

Art. 200. Cabe ao Poder Público, com a participação da sociedade, em 
especial as instituições de ensino e pesquisa, bem como as empresas 
públicas e privadas, promover o desenvolvimento científico e tecnológico 
e suas aplicações práticas, com vistas a garantir o desenvolvimento 
econômico e social paranaense.

 

Por todo o exposto, verifica-se que o projeto de lei apresentado pelo legislador estadual se encontra revestido de 
Constitucionalidade e Legalidade, podendo tramitar nas demais Comissões e Plenário da casa. 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei 
Complementar federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Verifica-se inicialmente a possibilidade de tramitação do referido projeto, contudo o mesmo demanda de um 
Substitutivo Geral, a fim de corrigir inconsistências contidas no Projeto original.

Dessa forma, apresenta-se o Substitutivo Geral em anexo, apresentado nos termos do Art. 175, IV, do Regimento 
interno.

 

 

CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO da presente proposição em virtude de sua CONSTITUCIONALIDADE 
e de sua LEGALIDADE, na forma do SUBSTITUTIVO GERAL EM ANEXO.
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Curitiba, 7 de Dezembro de 2021.

 

 

_________________________

DEPUTADO PAULO LITRO

Relator

 

 

 

 

 

 

 

 

SUBSTITUTIVO GERAL AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

Nos termos do art. 175, IV e art. 180 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, apresenta-
se Substitutivo Geral ao Projeto de Lei nº 559/2021, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de 
Conectividade Móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de 
quinta geração.

 

 

Art. 1º – Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o objetivo de 
estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de desenvolvimento 
da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná.         
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Parágrafo Único: Considera-se como tecnologia de conectividade aquelas mais modernas empregadas nas 
telecomunicações móveis terrestres, de quarta e quinta geração (4G e 5G). 

 
Art. 2º – As diretrizes de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade têm por finalidade:    

I – Estimular a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente favorável à 
economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; 

 
II - Promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da chegada da tecnologia 5G;       

 
III – Estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações 
para permitir a atualização tecnológica das redes;  

 
IV – Cooperar com os entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e regulatório que 
tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações; 

 
V – Desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das infraestruturas de telecomunicações 
de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração de investimentos no Estado do Paraná;    

 
VI – Criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas dos grandes centros urbanos 
paranaenses.    

 
Art. 3º – A implementação do cumprimento das diretrizes de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade 
móvel, se dará através das seguintes medidas:

 

I – Indicação de texto base, aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da ocupação e uso 
de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações, como torres, postes, topos de prédio, 
mobiliário urbano, e afins;

 
II – Realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos advindos da 
implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de telecomunicações por 
legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento;   

 
III – Promoção do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esferas federais, 
estaduais e municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e entidades 
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representativas dos setores produtivos da economia digital baseada na conectividade. 

 
Art. 4º – Para nortear o debate acerca da atualização e modernização das legislações locais que regem a implantação 
de Infraestrutura de Suporte para Telecomunicações, o presente Programa sugere o texto-base para projeto de lei a 
ser apreciado pelos municípios paranaenses na forma do Anexo I da presente Lei.  

 
Art. 5º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

 

 DEPUTADO PAULO LITRO

Relator

DEPUTADO PAULO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 08/12/2021, às 09:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 712 e o 

código CRC 1D6C3E8B9F6F4BC
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INFORMAÇÃO Nº 3004/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça na forma de 
substitutivo geral. O parecer foi aprovado na reunião do dia 14 de dezembro de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Curitiba, 5 de janeiro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 05/01/2022, às 13:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3004 e o 

código CRC 1B6A4B1A3C9D8CB
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DESPACHO - DL Nº 1890/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/01/2022, às 10:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1890 e o 

código CRC 1C6E4D1B3E9A8DA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 951/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

Projeto de Lei nº 559/2021

Autores: Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros

 

DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E ENSINO 
SUPERIOR, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 559/2021, DE AUTORIA DOS 
DEPUTADOS CLAUDIO ROMANELLI, EMERSON BACIL E TIÃO MEDEIROS, 
QUE INSTITUI DIRETRIZES DE ESTÍMULO À IMPLANTAÇÃO DAS 
TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO.

 

RELATÓRIO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, autuado 
sob o nº 559/2021, tem como finalidade estabelecer diretrizes que propiciem a instalação das tecnologias de 
conectividade móvel, para possibilitar a chegada do 5G no Estado do Paraná. 

A proposição tramitou na Comissão de Constituição e Justiça recebeu parecer favorável, na forma de substitutivo 
geral.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar, que compete à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior, em 
consonância ao disposto no artigo 60 do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
PARANÁ, manifestar-se sobre:

Art. 60. Compete à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino 
Superior manifestar-se em proposições que: 

I - objetivem a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico; 
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II - proponham apoio financeiro e institucional a projetos e programas 
voltados à geração, absorção, sistematização, aplicação e transferência de 
conhecimentos científicos e tecnológicos; 

III - visem ao fortalecimento e à ampliação de base técnico científica do 
Estado, incluindo aquelas relacionadas às entidades de ensino, pesquisa e 
prestação de serviços técnico-especializados e unidades de produção de 
bens de elevado conteúdo tecnológico.

IV- tratem de processos ou atos de inovação, em diversas formas, tais 
como inovação de produto, de serviço, em processo produtivo, de modelo 
de negócios, de tecnológica, logística, e em marketing.

 

O Projeto de Lei tem por escopo propiciar a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promover 
ambiente favorável à economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná.

 

Em consonância com as competências desta comissão, o acesso à tecnologia 5G trará uma conexão com menor 
oscilação e mais velocidade aos paranaenses, impulsionando o desenvolvimento científico e tecnológico, tal como a 
possibilidade do aperfeiçoamento da telemedicina para cirurgias remotas de alta precisão.

 

Diante do exposto, considerando que o presente Projeto não afronta qualquer disposição legal pertinente às 
competências desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior, não se encontra óbice à sua 
regular tramitação.

É o voto.

CONCLUSÃO 

 

Nada mais havendo a acrescentar na conclusão da presente análise, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO 
do Projeto de lei.

 

                                                                             Curitiba, 22 de fevereiro de 2022.

 

DEP. NEREU MOURA
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Presidente

 

DEP. PROFESSOR LEMOS
Relator

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS

Documento assinado eletronicamente em 15/03/2022, às 13:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 951 e o 

código CRC 1D6E4C7D3C6A2BB
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INFORMAÇÃO Nº 3934/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu parecer favorável na Comissão Ecologia, Meio Ambiente e Proteção aos 
Animais. O parecer foi aprovado na reunião do dia 14 de março de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, na forma do Substitutivo Geral; e 

- Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior.

 

 

Curitiba, 1 de abril de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 01/04/2022, às 11:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3934 e o 

código CRC 1B6E4F8F8F2D3AA
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DESPACHO - DL Nº 2534/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/04/2022, às 18:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2534 e o 

código CRC 1A6A4F8A8E2E3CE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1066/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 559/2021

 

Autores: Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil, Tião Medeiros.

 

EMENTA: INSTITUI O PROGRAMA DE ESTÍMULO À IMPLANTAÇÃO DAS 
TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO. PARECER 
FAVORAVEL.

 

PREÂMBULO

                O projeto de lei de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacile Tião Medeiros que institui 
o Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel, a fim de viabilizar a chegada da 
tecnologia de quinta geração.

      Passa-se, agora, à análise desta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

FUNDAMENTAÇÃO

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em seu art. 46, assim dispõe:

“Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação 
manifestar-se sobre proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, 
interrupção e alteração de empreendimentos públicos, concessão de serviços 
públicos, trânsito e transporte e sobre comunicação em geral.”

Desta feita, o presente projeto de lei necessita de análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação.

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei Complementar nº559/2021, verifica-se a 
manifestação favorável na forma de Substitutivo Geral da Comissão de Constituição e Justiça.

          O projeto visa instituir Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o 
objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de 
desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná.
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CONCLUSÃO

          Diante do exposto, é o parecer pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nesta Comissão de Obras, 
Transportes e Comunicação na forma do Substitutivo Geral aprovado na CCJ, tendo em vista os argumentos 
supramencionados.

Sala das Comissões, 06 de abril de 2022.

 

Deputado Estadual GALO

Relator

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO GALO

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2022, às 10:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1066 e o 

código CRC 1A6F4F9C6C8B2DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1113/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

Autores: Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil, Tião Medeiros.

 

EMENTA: INSTITUI O PROGRAMA DE ESTÍMULO À IMPLANTAÇÃO DAS 
TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO. PARECER 
FAVORAVEL.

 

PREÂMBULO

                O projeto de lei de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacile Tião Medeiros que institui 
o Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel, a fim de viabilizar a chegada da 
tecnologia de quinta geração.

      Passa-se, agora, à análise desta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

FUNDAMENTAÇÃO

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em seu art. 46, assim dispõe:

“Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação 
manifestar-se sobre proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, 
interrupção e alteração de empreendimentos públicos, concessão de serviços 
públicos, trânsito e transporte e sobre comunicação em geral.”

Desta feita, o presente projeto de lei necessita de análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação.

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei Complementar nº559/2021, verifica-se a 
manifestação favorável na forma de Substitutivo Geral da Comissão de Constituição e Justiça.

          O projeto visa instituir Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o 
objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de 
desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná.
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CONCLUSÃO

          Diante do exposto, é o parecer pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nesta Comissão de Obras, 
Transportes e Comunicação na forma do Substitutivo Geral aprovado na CCJ, tendo em vista os argumentos 
supramencionados.

Sala das Comissões, 06 de abril de 2022.

 

Deputado Estadual GALO

Relator

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO GALO

Documento assinado eletronicamente em 19/04/2022, às 11:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1113 e o 

código CRC 1F6B5D0C3A7D7FC
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INFORMAÇÃO Nº 4305/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu parecer favorável na Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 6 de abril de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com substitutivo geral; 

- Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior; e 

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

Curitiba, 26 de abril de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/04/2022, às 10:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4305 e o 

código CRC 1E6A5E0E9F8C1BC
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DESPACHO - DL Nº 2776/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/04/2022, às 17:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2776 e o 

código CRC 1F6C5A0E9C8D1FC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1186/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

Projeto de Lei nº. 559/2021 

Autor: Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 559/2021. INSTITUI O PROGRAMA DE ESTÍMULO À IMPLANTAÇÃO 
DAS TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO.

 

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, tem por 
objetivo instituir o programa de estímulo à implantação das tecnologias de conectividade móvel, a fim de viabilizar a 
chegada da tecnologia de quinta geração. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável com substitutivo geral 
sendo o mesmo aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
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orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo instituir o programa de estímulo à implantação das tecnologias de conectividade 
móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de quinta geração.

O presente Projeto tem como objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para 
promover o melhor 
ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná. 

O Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade tem por finalidade: estimular a implantação 
das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente favorável à economia digital e 
ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da 
chegada da tecnologia 5G; estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação 
de infraestrutura de telecomunicações para permitir a atualização tecnológica das redes; cooperar com os 
entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e regulatório que tratam da implantação 
de infraestrutura de telecomunicações; desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento 
das infraestruturas de telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração 
de investimentos no Estado do Paraná e criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas 
dos grandes centros urbanos paranaenses.

A implementação do Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel, se dará por 
meio da indicação de texto base aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da ocupação e 
uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações (torres, postes, topos de prédio, 
mobiliário urbano); da realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos 
advindos da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de 
telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento e da promoção 
do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esferas federais, estaduais e 
municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e entidades representativas dos 
setores produtivos da economia digital baseada na conectividade. 

Ressalta-se que o PL 559/2021 não gera custos e por essa razão não foi necessário a inclusão do impacto 
financeiro.
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Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação. 

CONCLUSÃO

                       Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

                                                                           Curitiba, 02 de maio de 2022.

 

DEP. DELEGADO JACOVOS

                Presidente

 

     DEP. NELSON JUSTUS

                Relator

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 02/05/2022, às 14:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1186 e o 

código CRC 1C6E5A1F5C1A3CC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1303/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

 

Projeto de Lei nº. 559/2021 

Autor: Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros

 

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 559/2021. INSTITUI O PROGRAMA DE ESTÍMULO À IMPLANTAÇÃO 
DAS TECNOLOGIAS DE CONECTIVIDADE MÓVEL, A FIM DE VIABILIZAR A 
CHEGADA DA TECNOLOGIA DE QUINTA GERAÇÃO.

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, tem por 
objetivo instituir o programa de estímulo à implantação das tecnologias de conectividade móvel, a fim de viabilizar a 
chegada da tecnologia de quinta geração. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável com substitutivo geral 
sendo o mesmo aprovado.

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
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orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo instituir o programa de estímulo à implantação das tecnologias de conectividade 
móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de quinta geração.

O presente Projeto tem como objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para 
promover o melhor 
ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná. 

O Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade tem por finalidade: estimular a implantação 
das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente favorável à economia digital e 
ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da 
chegada da tecnologia 5G; estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação 
de infraestrutura de telecomunicações para permitir a atualização tecnológica das redes; cooperar com os 
entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e regulatório que tratam da implantação 
de infraestrutura de telecomunicações; desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento 
das infraestruturas de telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração 
de investimentos no Estado do Paraná e criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas 
dos grandes centros urbanos paranaenses.

A implementação do Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel, se dará por 
meio da indicação de texto base aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da ocupação e 
uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações (torres, postes, topos de prédio, 
mobiliário urbano); da realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos 
advindos da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de 
telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento e da promoção 
do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esferas federais, estaduais e 
municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e entidades representativas dos 
setores produtivos da economia digital baseada na conectividade. 

Ressalta-se que o PL 559/2021 não gera custos e por essa razão não foi necessário a inclusão do impacto 
financeiro.
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Cumpre esclarecer que esta comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas deliberativa quanto à eficácia das 
normas sobre proposições relativas à Finanças e Tributação no nosso Estado, sem se ater ao mérito da questão e 
incapaz de obstar o prosseguimento do projeto de lei ao plenário da casa, independente do mérito do parecer aqui 
exarado. 

Destarte, em um primeiro momento, vale frisar que, como bem fundamentado na justificativa do presente Projeto de 
Lei, a presente proposição visa a indicação de texto base aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei 
que trata da ocupação e uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações (torres, postes, 
topos de prédio, mobiliário urbano); dentre outras disposições. 

Ocorre que, conforme fundamentação da justificativa à emenda apresentada ao presente projeto pelo Deputado que 
este subscreve, com fulcro no art. 180, II, do Regimento Interno desta Egrégia Casa de Leis, o anexo juntado à 
proposição inicialmente apresentada encontra algumas inconsistências, na medida que, segundo informações da 
CONEXIS (Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e Pessoal), reiteradas pela FIEP 
(Federação das Indústrias do Estado do Paraná), está desatualizado em relação ao formato das estações de pequeno 
porte que serão utilizadas para instalação das antenas de tecnologia “5G”.

 Isso posto, entende-se pela aprovação do presente projeto nesta Comissão, desde que seja acolhida a emenda 
modificativa em anexo, nos termos de sua fundamentação.

 Da mesma forma, no que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com os requisitos da Lei 
Complementar Federal nº 95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, não havendo óbice à sua aprovação nesta Comissão.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação. 

CONCLUSÃO

                       Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando FAVORÁVEL na forma da EMENDA 
MODIFICATIVA em anexo, tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de 
Finanças e Tributação.

 

                                                                           Curitiba, 25 de maio de 2022.

 

DEP. DELEGADO JACOVOS

              Presidente

 

   DEP. NELSON JUSTUS
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                Relator

 

 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 559/2021. 

 

Nos termos do inciso II, do art.175, do Regimento Interno, apresenta-se emenda modificativa para alterar o Anexo 
constante no Projeto de Lei nº 559/2021, que dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de 
suporte para Estação Transmissora de Radicomunicação -ETR, em sua integralidade, passando o mesmo a vigorar 
nos termos do documento que segue com a presente.

 

Curitiba (PR), 25 de maio de 2022.

 

                                       DEP. NELSON JUSTUS

                                                 Relator   

                                    LUIZ FERNANDO GUERRA         

                                      Deputado Estadual

            

                                      PROJETO DE LEI Nº 559/2021

 

 

Dispõe sobre o procedimento para a 
instalação de infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -
 ETR autorizada pela Agência Nacionalde Telecomunicações -
 ANATE, nos termos da legislação federalvigente.

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de Suporte 
paraEstação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacionalde Telecomunicações-
 ANATEL,fica disciplinado por estaLei.

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas 
para suporte de radares militarese civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego 
aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria.

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal vigente, observam- se 
as seguintes definições:

-
 Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjuntode equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestaçãodos serviços de telecomunicações;

1. 

-
 Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel:conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinadoà transmissão de sinais de telecomunicações,
de caráter transitório;

2. 

- Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – ETR de Pequeno Porte: conjunto de 
equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de 
transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura dedeterminada área, apresentando dimensões 
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo 
impacto visual, assimconsiderados aqueles que observam um dos seguintes:

3. 

os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbanoou enterrados;4. 
as antenas sejam instaladas em postes de iluminação públicaou privados, com altura inferiora 25 (vinte e cinco) 
metros e com cabos de energia subterrâneos em estruturas de suporte de sinalização viária, camufladas ou 
harmonizadas em fachadas de edificações residenciais 
ou comerciais, ou postes multifuncionais de baixo impactovisual cujos equipamentos sejam embutidos na 
própria estrutura ou enterrados, ou em obras dearte;

5. 

sua instalação não dependa da construção civil de novas infraestruturas ou instalada em edificação ou estrutura 
existente;

6. 

atenda os demais requisitos do artigo 15, §1º do DecretoFederal nº 10.480, de 1º de setembro de 
2020ou da normaque venha a substitui-la.

7. 

- Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte a instalação de redes de 
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas 
de superfície e estruturas suspensas;

8. 

- Detentora: pessoa física ou jurídicaque detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, 
uma infraestrutura de suporte;

9. 

- Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de 
serviços de telecomunicações;

10. 

- Torre: infraestrutura verticaltransversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo 
autosuportada ou estaiada;

11. 

- Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, 
instalada para suportar equipamentos de telecomunicações;

12. 

- Poste de Energiaou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento,ferro ou aço destinada a sustentar linhas 
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de 
telecomunicações;

13. 

- Antena:dispositivo para irradiarou capturar ondas eletromagnéticas no espaço;14. 
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- Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo 
de dificações, fachadas, caixas d’águaetc.;

15. 

- Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, 
shopping centers, aeroportos, estádiosetc.

16. 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-sepelos seguintes princípios:

- o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de 
relevante interesse social;

1. 

-
 a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicosdas redes e dos serviçosde telecomunicações é competência exclusiva da União, sendovedado aos Estados,aos Municípios e
ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, atopologia das redese 
a qualidade dos serviços prestados;

2. 

- a atuação do Município não deve comprometer as condições e os prazos impostos 
ou contratados pela União em relaçãoa qualquer serviçode telecomunicações de interesse coletivo.

3. 

 

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública 
e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federalnº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas,podendo 
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, 
além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portariasdo DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 
de agostode 2020, do ComandoAeronáutica, ou outra que vier a substituí-la.

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do 
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 
porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverãoconstar as cláusulasconvencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos.

§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissãode Uso ou Concessão de Direito.

Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, 
nos termosda legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de 
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvelonde ocorrerá a 
instalação.

          CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

6 / 12



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR está sujeit
a ao prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído 
com os seguintesdocumentos:

- Requerimento padrão;1. 
- Projetoexecutivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART;2. 
- Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;3. 
- Documento legal que comprovea autorização do proprietário ou possuidor do imóvel;4. 
- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução 
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

5. 

-
 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica(RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

6. 

- Comprovante do pagamentoda taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 
XXUFM (Unidade Fiscal Municipal);

7. 

- Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 
Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais 
Declarações não estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento previstono caput
, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o gabaritode altura 
estabelecido pelo COMAER.

8. 

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, 
consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, no ato do protocolo dos documentos necessários,tendo por 
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo 
requerimento, no valorde XXXX, ajustadoanualmente pelo IPCA ou por outro índice que vier a substitui-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovadoa cada 10 (dez) anos ou quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de 
Suporte instalada.

§ 4º A alteraçãode características técnicasdecorrente de processode remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins de
aplicação do § 3º, observado o seguinte:

- remanejamento é o ato de alterara disposição, ou a localização dos elementos que compõem.1. 

uma estaçãotransmissora de radiocomunicação;

- substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação 
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar;

1. 

-
 modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação -
 ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional.

2. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão 
municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da instalação:
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– o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou para ETR de pequenoporte já cadastrada perante o Município;1. 
- a instalação de ETR Móvel;2. 
- a Instalação Externade ETR de Pequeno Porte.3. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de PequenoPorte não estarásujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-
se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação.

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 
– ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de 
Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, 
ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licençade Instalação, medianteexpediente administrativo único e simplificado, consultando-
se os órgãos responsáveis para que analisemo pedido no prazo máximode 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de requerimento padronizado, 
instruído com os seguintes documentos:

- Requerimento padrão;1. 
- Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART;2. 
- Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;3. 
- Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.4. 
- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) peloProjeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

5. 

- Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional 
habilitado, atestando que os elementosque compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem 
a legislação em vigor;

6. 

- Comprovante do pagamentoda taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de XXUFM (Unidade 
Fiscal Municipal);

7. 

- Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico 
atestando a conformidade das características do empreendimento aos 
requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

8. 

§2º Para o processode licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caputse dará de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico.9. 
§3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput, o Município expedirá 
imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, baseado nas informações prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações 
de Responsabilidade Técnica, e no atestado 
técnico ou termo de responsabilidade técnicaatestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor.

10. 

                                         CAPÍTULO III

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃODO SOLO

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte 
para EstaçãoTransmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte,em bens privados ou bens públicos de uso especialou dominiais, deveráatender a distânciade 1,5m (um metro
e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel 
ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da faceexterna da base para a instalação de torres.
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§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das 
limitações previstasneste artigo, nos casos de impossibilidade técnicapara prestação dos serviços, compatíveis com a qualidadeexigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo,não se aplicam à EstaçãoTransmissora de Radiocomunicação 
– ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações.

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação

– ETR é admitida,desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR 
de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das 
divisas do terreno que contém o imóvel, 
não podendo ter projeçãovertical que ultrapasse o limite da edificação existentepara o lote vizinho, quando a 
edificação ocupar todo o lote próprio.

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber, se 
necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os 
limites máximos estabelecidos em legislação pertinente.

Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços 
de telecomunicações que utilizam estaçõestransmissoras de radiocomunicação observará as disposições 
das regulamentações federais pertinentes.

          CAPÍTULOIV

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá 
ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 6º.

Art. 14. Compete [à Secretária responsável no Município por fiscalização ou às Subprefeituras] a ação fiscalizatória 
referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá 
ser desenvolvida de ofício ou mediante notíciade irregularidade, observadoo procedimento estabelecido neste capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora 
ficará sujeita às seguintesmedidas:

- no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequenoporte previamente cadastrados:1. 
intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento;2. 
não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retiradada instalação no prazo de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput” desteartigo;

3. 

– no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou 
de cadastrotratado nesta lei:

4. 

intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput”deste
artigo;

5. 
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não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimaçãopara a retirada da instalação ou do equipamento no prazo de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput”deste
artigo;

6. 

– observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita 
à aplicação de multa no valor de R< >nbsp;2.000,00 (doismil reais).

7. 

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados anualmentepelo IPCA, 
do IBGE, ou por outroíndice que vier a substituí-lo.

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura 
de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderáadotar as medidaspara remoção, cobrandoda infratora os custos 
correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem 
em endereço eletrônico indicadono requerimento da licençaou no cadastro, quandohouver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema 
de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de 
serviços de telecomunicações.

Parágrafo primeiro. Caberá à prestadora orientar e informarao Executivo como se dará o acessoà base de dados e 
a extração de informações de que trata o caput.

Parágrafo segundo. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações 
complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto.

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicosresponsáveis, nos limitesde sua atuação, respondem pela correta 
instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar 
e das Normas Técnicas – NTs vigentes, 
bem como por qualquersinistro ou acidentedecorrente de deficiências de projeto, execução,instalação e manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados pelos profissionais 
habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão 
da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos 
emnovos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

            CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desta lei 
e não possuíremautorização municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, 
devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de 
Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.
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§ 1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 2 (dois) anos, 
contados da publicação desta lei, para que a Detentora adequeas Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos 
parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidosnos artigos 5º,
6ºe 7º.

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo 
que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontaros prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidirpor sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicadasanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e
ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de cumprimento dapresente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 
móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 
360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do 
licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a infraestrutura de suporte que 
substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cumpre esclarecer que a presente emenda se deve ao fato de que o Deputado que a presente subscreve 
fora procurado pela  FIEP (Federação das Indústrias do Estado do Paraná), sob a justificativa de que, conforme 
informações repassadas pela CONEXIS (Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e de Serviço Móvel Celular e 
Pessoal), o anexo apresentado junto ao Projeto de Lei nº 559/2021 necessita de atualizações, principalmente no que 
concerne ao processo de licenciamento das instalações de estruturas de suporte das estações rádio base e 
equipamentos afins, garantindo o aproveitamento máximo das tecnologias de conectividade e universalização do 
acesso e implementação do “5G” nos Municípios. 

Conforme documentação encaminhada, o Decreto Federal nº 10.480/2020 fixa critérios objetivos para a classificação 
de uma infraestrutura de pequeno porte, mas não exaustivos, sendo passíveis, portanto, de ampliação. 

Segundo informações do próprio Ministério das Comunicações, em resposta formulada na Nota Técnica nº 
232/2022/SEI-COM o Decreto estabelece um conjunto de requisitos mínimos que devem ser seguidos pelos 
Municípios para a dispensa de infraestruturas de redes de telecomunicação de pequeno porte, facultando-se a estes 
estabelecerem regras menos restritivas.

Nesta seara, a presente alteração visa permitir que novas estruturas (mais modernas e funcionais, conforme 
infradescrito) sejam construídas, dispensando-se licenças prévias ou autorizações, em contraponto à regra mínima 
estabelecida para as infraestruturas de redes de telecomunicações de pequeno porte quanto à sua instalação 
em edificação ou estrutura já existente. Ou seja, a alteração visa permitir que estruturas como postes 
multifuncionais possam ser instaladas em áreas designadas sem que seja necessário obter autorização ou licença 
prévia nos órgãos municipais.
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Referidos postes multifuncionais são estruturas cuja ideia é não agredir a paisagem e reduzir o impacto visual ao 
mesmo tempo em que se melhora a qualidade no serviço de dados, uma vez que estes são livres de qualquer fio e 
capazes ainda de convergir com câmeras de segurança, iluminação pública, “wi-fi” e transmissão de dados. Frise-se 
ainda que o espaço físico exigido para a estrutura da antena é muito menor com os postes multiuso, vez que camufla 
as antenas da operadora, de forma a contribuir na melhora da cobertura, sem afetar a paisagem urbana das cidades. 

Por fim, insta esclarecer que do ponto de vista constitucional, referida alteração é plenamente legal, posto que não 
implica em maior restritividade, pelo contrário, admite outras hipóteses de dispensa de licenciamento de infraestruturas 
de redes de telecomunicação, conforme previsto no art. 15, §1º e §2º do Decreto Federal nº 10.480/2020.

Diante de todo o exposto, se pede apoiamento dos nobres pares, a fim de que a presente emenda seja acolhida, com 
a consequente alteração do Anexo constante no Projeto de Lei nº 559/2021. 

Curitiba (PR), 25 de maio de 2022.

                                       DEP. NELSON JUSTUS

                                                    Relator   

                                   LUIZ FERNANDO GUERRA

                                       Deputado Estadual

 

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 25/05/2022, às 10:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1303 e o 

código CRC 1A6B5D3D4F8A4AE
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INFORMAÇÃO Nº 4818/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu emenda modificativa na reunião da Comissão de Finanças e Tributação do 
dia 25 de maio de 2022.

Observa-se que a emenda da Comissão de Finanças e Tributação aguarda receber parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça.

 

Curitiba, 26 de maio de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/05/2022, às 14:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4818 e o 

código CRC 1C6B5F3E5A8E4FB
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DESPACHO - DL Nº 3085/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça para apreciação da emenda modificativa da 
Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/05/2022, às 12:34, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3085 e o 

código CRC 1D6C5F3A5D8D4DD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1739/2022

PARECER À EMENDA da Comissão de Finanças e Tributação ao SUBSTITUTITO GERAL AO PROJETO DE LEI 
Nº 559/2021

 

Projeto de Lei nº 559/2021 

Autor: DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI, DEPUTADO EMERSON BACIL, DEPUTADO TIÃO MEDEIROS

 

Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade 
Móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de quinta geração.

 

EMENDA DE COMISSÃO ao Substitutivo Geral aprovado na Comissão de 
Constituição e Justiça. POSSIBILIDADE. ART. 175 E ART. 180, II DO 
REGIMENTO INTERNO DA ALEP. EMENDA DE ACORDO COM ART. 176. 
PARECER PELA APROVAÇÃO DA EMENDA da Comissão de Finanças e 
Tributação. 

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli, Deputado Emerson Bacil e Deputado Tião 
Medeiros, tem por objetivo instituir o “Programa de Estímulo à Implantação das tecnologias de conectividade móvel”, 
com a finalidade de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente 
de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná.

 O Projeto de Lei recebeu Substitutivo Geral na Comissão de Constituição e Justiça. Em  25 de maio de 2022, o 
Substitutivo Geral ao Projeto de Lei recebeu emenda na Comissão de Finanças e Tributação, alterando somente o 
Anexo I do Projeto e mantido no Substitutivo Geral. Por esta razão, é que a referida emenda se submete, agora, a 
análise de constitucionalidade e legalidade nesta Comissão.

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
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proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

 

O Regimento Interno desta Casa de Leis estabelece as oportunidades em que podem ser emendadas as proposições:

Art. 180. As proposições poderão ser emendadas nas seguintes 
oportunidades:

II - nas Comissões, pelos respectivos relatores, por qualquer membro da 
Comissão ou ainda por qualquer Deputado, conforme o disposto no § 2º 
do art. 76 deste Regimento.

 

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso II do artigo 180 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná.

Regimento Interno, em seu art. 175, prevê a possibilidade em se oferecer emenda ao projeto de lei apresentado, tendo 
como requisito essencial que a emenda guarde relação direta e imediata ou que não descaracterize a essência do 
Projeto.

 

Art. 175. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra 
proposição e se classifica em: 

I – aditiva: a que acrescenta dispositivo a outra proposição; 

II – modificativa: a que altera dispositivo sem modificá-lo 
substancialmente; 

III – substitutiva: a apresentada como sucedânea de dispositivo; 

IV – substitutivo geral: a apresentada como sucedânea integral de 
proposição;

V – supressiva: a destinada a excluir dispositivo; e 

VI – de redação: apresentada em Plenário quando da votação da redação 
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final da proposição, sendo admitida apenas para evitar incorreção, 
incoerência, contradição ou absurdo manifesto. 

 

Art. 176. É inadmissível emenda que não tenha relação direta ou imediata 
com a matéria da proposição principal.

 

Em relação a emenda apresentada, embora tenha sido apresentada como Emenda Modificativa, verifica-se que se 
trata de subemenda que altera do Anexo I do Substitutivo Geral aprovado nesta Comissão de Constituição e Justiça.

 

O Anexo I representa tão somente uma sugestão aos Municípios, haja vista que a competência Constitucional, prevista 
no inciso VIII do artigo 30 da Constituição Federal; e inciso VIII do artigo 17 da Constituição Estadual, é privativa dos 
Municípios.

 

Assim sendo, a emenda guarda relação direta ou imediata com a matéria do projeto inicial, não encontrando óbice ao 
seu prosseguimento, ante a sua Constitucionalidade e Legalidade, posto que não invade a competência 
municipal, porque sugestão para auxiliar as cidades na implantação da nova tecnologia, na forma do artigo 4º do 
Substitutivo Geral aprovado nesta Comissão de Constituição e Justiça.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, uma vez obedecido o trâmite legal, opina-se pela APROVAÇÃO da emenda apresentada na 
Comissão de Finanças e Tributação, alterando o Anexo I, que é orientação aos Municípios, dentro da respectiva 
competência do inciso VIII do art. 30 da Constituição Federal; e inciso VIII do artigo 17 da Constituição Estadual, 
presentes os requisitos da CONSTITUCIONALIDADE,  LEGALIDADE e de técnica legislativa. 

 

Curitiba, 18 de outubro de 2022.

               

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS
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Presidente

 

DEPUTADO NATAN SPERAFICO 

Relator

DEPUTADO NATAN SPERAFICO

Documento assinado eletronicamente em 18/10/2022, às 15:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1739 e o 

código CRC 1F6D6E6F1B1B6DB
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INFORMAÇÃO Nº 6639/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu emenda modificativa na Comissão de Finanças e Tributação no dia 25 de 
maio de 2022.

Na reunião do dia 25 de outubro 2022, a Comissão de Constituição e Justiça opinou pela 
APROVAÇÃO da emenda.

 

Curitiba, 25 de outubro 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 25/10/2022, às 16:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6639 e o 

código CRC 1B6A6E6C7B2B7BD
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INFORMAÇÃO Nº 6641/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, recebeu parecer favorável à emenda na Comissão de Constituição e Justiça. O 
parecer foi aprovado na reunião do dia 25 de outubro de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com substitutivo geral; 

- Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior; 

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação; e 

- Comissão de Finanças e Tributação, com emenda modificativa.

 

Curitiba, 25 de outubro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 25/10/2022, às 17:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6641 e o 

código CRC 1A6D6C6B7E2E8FB
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DESPACHO - DL Nº 4315/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 25/10/2022, às 17:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4315 e o 

código CRC 1D6A6F6C7A2D8BB
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 COMISSÃO DE REDAÇÃO
 

Redação Final ao Projeto de Lei nº 559/2021
(Autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros)

 

 

Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de 
Conectividade Móvel, a fim de viabilizar a chegada da tecnologia de 
quinta geração.

                        

 

Art. 1º Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o 
objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de 
desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná. 

Parágrafo único. Considera-se como tecnologia de conectividade aquelas mais modernas 
empregadas nas telecomunicações móveis terrestres, de quarta e quinta geração (4G e 5G). 

Art. 2º As diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade têm por finalidade: 

I - estimular a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente 
favorável à economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; 

II - promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da chegada da tecnologia 5G; 

III - estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação de infraestrutura de 
telecomunicações para permitir a atualização tecnológica das redes; 

IV - cooperar com os entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e 
regulatório que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações; 

V - desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das infraestruturas de 
telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração de investimentos no Estado 
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do Paraná; 

VI - criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas dos grandes centros 
urbanos paranaenses.

Art. 3º A implementação do cumprimento das diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias 
de Conectividade Móvel, se dará através das seguintes medidas: 

I - indicação de texto base, aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da 
ocupação e uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações, como torres, postes, topos 
de prédio, mobiliário urbano, e afins; 

II - realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos 
advindos da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de 
telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento; 

III - promoção do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as 
esferas federais, estaduais e municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e 
entidades representativas dos setores produtivos da economia digital baseada na conectividade.

Art. 4º Para nortear o debate acerca da atualização e modernização das legislações locais que regem 
a implantação de Infraestrutura de Suporte para Telecomunicações, o presente Programa sugere o texto-base para 
Projeto de Lei a ser apreciado pelos municípios paranaenses na forma do Anexo Único da presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Curitiba, 13 de dezembro de 2022

 

Relator

 

 

ANEXO ÚNICO

PROPOSTA DE PROJETO DE LEI MUNICIPAL
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Dispõe sobre o procedimento para a instalação 
de infraestrutura de suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação autorizada 
pela Agência Nacional de Telecomunicações, 
nos termos da legislação federal vigente.

 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - 
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional e Telecomunicações - 
ANATEL, fica disciplinado por esta Lei.

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com 
propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria.

Art. 2º Para os fins de aplicação desta Lei, nos termos da legislação federal vigente, observam-se as seguintes definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à 
realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços 
de telecomunicação;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: conjunto de instalações que comporta equipamentos de 
radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte - ETR: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a 
prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada 
área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados 
aqueles que observam um dos seguintes:

a) os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou enterrados;

b) as antenas sejam instaladas em postes de iluminação pública ou privados, com altura inferior a 25m (vinte e cinco metros) e com cabos 
de energia subterrâneos em estruturas de suporte de sinalização viária, camufladas ou harmonizadas em fachadas de edificações 
residenciais ou comerciais, ou postes multifuncionais de baixo impacto visual cujos equipamentos sejam embutidos na própria estrutura ou 
enterrados, ou em obras de arte;

c) sua instalação não dependa da construção civil de novas infraestruturas ou instalada em edificação ou estrutura existente; 

d) atenda aos demais requisitos do § 1º do art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1º de setembro de 2020, ou da norma que venha a 
substituí-la.

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte à instalação de redes
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de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V - Detentora: pessoa física ou juridical que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente,

uma infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de serviços de telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo auto suportada ou estaiada;

VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e auto suportada, de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar 
equipamentos de telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de 
energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço;

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água, etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios, 
etc.

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social;

II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da 
União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de 
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;

III - a atuação do município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer 
serviço de telecomunicações de interesse coletivo.

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam 
enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme 
disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 2015 - Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou 
categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos nas 
Portarias do DECEA nº 145, nº 146 e nº 147/DGCEA, de 3 de agosto de 2020, do Comando da Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la.

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR 
móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do 
imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 
será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação 
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dos bens públicos.

 

§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para implantação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada 
pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a 
ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e 
ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação.

CAPÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR está sujeita ao prévio 
cadastramento realizado junto ao município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART;

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel;

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de XXUFM (Unidade Fiscal Municipal);

VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), 
nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do 
Cadastramento previsto no caput deste artigo, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura 
estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que se refere o caput deste artigo, consubstancia autorização do município para a 
instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato do protocolo dos documentos 
necessários, tendo por base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo requerimento, no valor de XXXX, ajustado anualmente pelo 
IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada dez anos ou quando ocorrer à modificação da Infraestrutura de Suporte instalada.
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§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não 
caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º deste artigo, observado o seguinte:

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos elementos que compõem uma estação 
transmissora de radiocomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar;

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem uma Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional.

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no art. 5º desta Lei, bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal 
competente, no prazo de sessenta dias contados da data da instalação:

I - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou para ETR de pequeno porte 
já cadastrada perante o município:

II - a instalação de ETR Móvel;

III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita à comunicação aludida no caput deste artigo, sujeitando-
se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação.

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 
ETR de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de 
Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo município Licença de Instalação, mediante expediente administrativo 
único e simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de sessenta dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput deste artigo será iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído com os 
seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART;

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel;

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem à legislação em vigor;

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de XX UFM (Unidade Fiscal Municipal);
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VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das 
características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

 

§ 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput deste artigo se dará de forma integrada ao 
processo de expedição do licenciamento urbanístico.

§ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput deste artigo, o município expedirá imediatamente 
a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, baseado nas informações 
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade 
técnica atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 
atendem à legislação em vigor.

CAPÍTULO III

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃODO SOLO

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 
- ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância 
de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel 
ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres.

§ 1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e 
ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos 
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo 
que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local.

§ 2º As restrições estabelecidas no caput deste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e à ETR de 
pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações.

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR é admitida, desde que respeitada a 
distância de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com 
containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não 
podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote 
próprio.

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber se necessário, tratamento 
acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente.

Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações 
transmissoras de radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes.

CAPÍTULO IV
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DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a 
prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei, ressalvada a exceção contida no seu art. 6º.

 

 

Art. 14. Compete à Secretaria responsável no município por fiscalização ou às Subprefeituras a ação fiscalizatória referente ao atendimento 
das normas previstas nesta Lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o procedimento 
estabelecido neste Capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes medidas:

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente cadastrados;

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida à intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo de trinta dias, 
contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do caput deste artigo;

II - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 
multa no valor estipulado no inciso III do caput deste artigo;

b) não atendida à intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do equipamento no prazo 
de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do caput deste 
artigo;

III - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais).

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura 
poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais 
sanções cabíveis.

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no 
requerimento da licença ou no cadastro, quando houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs 
móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de telecomunicações.
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§ 1º Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de que 
trata o caput deste artigo.

§ 2º Fica facultado ao Executivo à exigência de informações complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em 
decreto.

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção 
da infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta Lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem 
como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos 
responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses 
profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até cinco anos em novos processos de licenciamento, comunicando o 
respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que 
estiverem instaladas na data de publicação desta Lei e não possuírem autorização municipal competente ficam sujeitas ao atendimento das 
previsões nela contidas, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, 
respectivamente, nos seus arts. 5º, 6º e 7º.

§ 1º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, concede o prazo de dois anos, contados da publicação desta Lei, para que a 
Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 
porte aos parâmetros aqui estabelecidos, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos seus 
arts. 5º, 6º e 7º.

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de 
permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no § 1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa às infraestruturas de suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no seu caput, motivadas pela falta 
de cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do 
licenciamento de instalação referidos nos art. 5º, 6º e 7º desta Lei, para a infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de 
Suporte a ser remanejada.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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DEPUTADO ALEXANDRE CURI

Documento assinado eletronicamente em 13/12/2022, às 18:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 354 e o 
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DESPACHO Nº 917/2022

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO PLENÁRIO 

 

À Comissão Executiva para assinatura do autógrafo concernente ao 559/2021, de autoria dos 
Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, aprovado em Sessão Plenária de 14 de 
dezembro de 2022. 

Curitiba, 16 de dezembro de 2022. 

 

Gianna Carneiro da Silva

Coordenadora de Autografia

Mat. 40876

 

De acordo.

Juarez Villela Filho

Diretor de Assistência ao Plenário

GIANNA DE SOUZA MARCONCIN CARNEIRO DA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 16/12/2022, às 14:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

JUAREZ LORENA VILLELA FILHO

Documento assinado eletronicamente em 16/12/2022, às 16:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 917 e o 

código CRC 1E6E7C1E2B1F1EA
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OFÍCIO DAP/CAUT Nº 885/2022

Curitiba, 16 de dezembro de 2022.

Assunto: Envio de Autógrafo                                                                                 

 

Senhor Governador,

Em obediência ao disposto na Constituição Estadual, encaminho, em anexo, o autógrafo do Projeto 
de Lei n.º 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, 
aprovado por esta Assembleia Legislativa em Sessão Plenária de 14 de dezembro de 2022. 

Respeitosamente,                          

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

Anexo 

 

Excelentíssimo Senhor

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR

Governador do Estado do Paraná

Palácio Iguaçu – Nesta Capital

/GCS  

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 16/12/2022, às 17:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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Projeto de Lei nº 559/2021
(Autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros)

Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias 
de Conectividade Móvel, a fim de viabilizar a chegada da 
tecnologia de quinta geração.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

DECRETA:

Art. 1º Institui Diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, com o 
objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para promover o melhor ambiente de 
desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná. 

Parágrafo único. Considera-se como tecnologia de conectividade aquelas mais modernas 
empregadas nas telecomunicações móveis terrestres, de quarta e quinta geração (4G e 5G). 

Art. 2º As diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade têm por finalidade: 

I - estimular a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente 
favorável à economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná; 

II - promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da chegada da tecnologia 5G; 

III - estimular a modernização das legislações locais que tratam da implantação de infraestrutura de 
telecomunicações para permitir a atualização tecnológica das redes; 

IV - cooperar com os entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e 
regulatório que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações; 

V - desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das infraestruturas de 
telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração de investimentos no Estado 
do Paraná; 

VI - criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas dos grandes centros 
urbanos paranaenses.
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Art. 3º A implementação do cumprimento das diretrizes de Estímulo à Implantação das Tecnologias 
de Conectividade Móvel, se dará através das seguintes medidas: 

I - indicação de texto base, aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da 
ocupação e uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações, como torres, postes, topos 
de prédio, mobiliário urbano, e afins; 

II - realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e ganhos 
advindos da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de 
telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento; 

III - promoção do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as 
esferas federais, estaduais e municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e 
entidades representativas dos setores produtivos da economia digital baseada na conectividade.

Art. 4º Para nortear o debate acerca da atualização e modernização das legislações locais que regem 
a implantação de Infraestrutura de Suporte para Telecomunicações, o presente Programa sugere o texto-base para 
Projeto de Lei a ser apreciado pelos municípios paranaenses na forma do Anexo Único da presente Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 14 de dezembro de 2022.

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

 

Deputado LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

1º Secretário

 

Deputado GILSON DE SOUZA

2º Secretário
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de Projeto de Lei a fim de instituir o “Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias 
de Conectividade Móvel”, com o objetivo de estimular a implantação de infraestrutura de telecomunicações para 
promover o melhor ambiente de desenvolvimento da economia digital, no âmbito do Estado do Paraná. 

O Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade tem por finalidade:

- estimular a implantação das tecnologias de conectividade 4G e 5G para promoção do ambiente 
favorável à economia digital e ao desenvolvimento econômico do Estado do Paraná;

- promover o debate acerca dos ganhos e impactos advindos da chegada da tecnologia 5G; estimular 
a modernização das legislações locais que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações para permitir 
a atualização tecnológica das redes; 

- cooperar com os entes municipais para o alinhamento das legislações locais ao arcabouço legal e 
regulatório que tratam da implantação de infraestrutura de telecomunicações;

- desenvolver estratégias para modernizar os processos de licenciamento das infraestruturas de 
telecomunicações de modo a estimular sua implantação e regularização, além da atração de investimentos no Estado 
do Paraná e criar o ambiente favorável à expansão da conectividade às áreas periféricas dos grandes centros urbanos 
paranaenses. 

A implementação do Programa de Estímulo à Implantação das Tecnologias de Conectividade Móvel, 
se dará por meio da indicação de texto base aos executivos e legislativos municipais, para Projeto de Lei que trata da 
ocupação e uso de solo na implantação da infraestrutura de suporte de telecomunicações (torres, postes, topos de 
prédio, mobiliário urbano, etc); da realização de eventos com os legislativos municipais para divulgação dos impactos e 
ganhos advindos da implantação do 5G e definição de estratégias para fomentar a expansão da infraestrutura de 
telecomunicações por legislações modernas e processos ágeis, eficazes e eficientes de licenciamento e da promoção 
do debate entre os vários interlocutores envolvidos na implantação do 5G, incluindo as esferas federais, estaduais e 
municipais do Setor Público, os empreendedores da indústria de telecomunicações e entidades representativas dos 
setores produtivos da economia digital baseada na conectividade. 

Em Carta Aberta às Autoridades Municipais Brasileiras, a ANATEL reitera e explicita a importância 
dos legislativos municipais em regulamentarem a instalação de infraestrutura de telecomunicações em suas 
respectivas cidades, bem como dos procedimentos administrativos necessários, para que a tecnologia 5G possa 
alcançar satisfatoriamente toda a população brasileira.
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ANEXO ÚNICO 

PROPOSTA DE PROJETO DE LEI MUNICIPAL 

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação autorizada pela Agência 
Nacional de Telecomunicações, nos termos da 

legislação federal vigente. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou 

homologados pela Agência Nacional e Telecomunicações - ANATEL, fica disciplinado por esta Lei. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para suporte 

de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá 

obedecer à regulamentação própria. 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta Lei, nos termos da legislação federal vigente, observam-se 

as seguintes definições: 

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, 

dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que 

emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicação; 

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: conjunto de instalações que 

comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter 

transitório; 

III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte - ETR: conjunto de 

equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de 

transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões físicas 

reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam 

um dos seguintes: 

a) os equipamentos sejam ocultos em mobiliário urbano ou enterrados; 

b) as antenas sejam instaladas em postes de iluminação pública ou privados, com altura inferior a 

25m (vinte e cinco metros) e com cabos de energia subterrâneos em estruturas de suporte de sinalização viária, 

camufladas ou harmonizadas em fachadas de edificações residenciais ou comerciais, ou postes multifuncionais de 

baixo impacto visual cujos equipamentos sejam embutidos na própria estrutura ou enterrados, ou em obras de arte; 

c) sua instalação não dependa da construção civil de novas infraestruturas ou instalada em 

edificação ou estrutura existente;  

d) atenda aos demais requisitos do § 1º do art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1º de setembro 

de 2020, ou da norma que venha a substituí-la. 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte à instalação de redes 

de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas 

suspensas; 
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V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, 

uma infraestrutura de suporte; 

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de 

serviços de telecomunicações; 

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do 

tipo autosuportada ou estaiada; 

VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas 

de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a 

sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os 

equipamentos de telecomunicações; 

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço; 

XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de 

edificações, fachadas, caixas d'água, etc; 

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, 

shopping centers, aeroportos, estádios, etc. 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de 

relevante interesse social; 

II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de 

telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito 

Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos 

serviços prestados; 

III - a atuação do município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou 

contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo. 

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados 

bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal nº 13.116, de 20 de abril de 

2015 - Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam 

exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos nas Portarias do 

DECEA nº 145, nº 146 e nº 147/DGCEA, de 3 de agosto de 2020, do Comando da Aeronáutica, ou outra que vier a 

substituí-la. 

§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização do 

proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. 

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de 

Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as 

cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos. 
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§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real 

de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da 

legislação federal. 

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou 

edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel 

onde ocorrerá a instalação. 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 

- ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao município, por meio de requerimento padronizado, 

instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; 

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel; 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 

XXUFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação 

do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, 

ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no caput deste artigo, 

laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER. 

§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput deste artigo, 

consubstancia autorização do município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação - ETR, no ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por base as informações 

prestadas pela Detentora. 

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo requerimento, no 

valor de XXXXXXXX, ajustado anualmente pelo IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada dez anos ou quando ocorrer à modificação da 

Infraestrutura de Suporte instalada. 

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição 

ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º deste 

artigo, observado o seguinte: 
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I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos elementos que compõem 

uma estação transmissora de radiocomunicação; 

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar; 

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem 

uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de serviços 

e/ou eficiência operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no art. 5º desta Lei, bastando à Detentora 

comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de sessenta dias contados da data da instalação: 

I - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o município: 

II - a instalação de ETR Móvel; 

III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita à comunicação 

aludida no caput deste artigo, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação. 

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção 

em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será 

expedida pelo município Licença de Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, 

consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de sessenta dias. 

§ 1º O expediente administrativo referido no caput deste artigo será iniciado por meio de 

requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 

I - Requerimento padrão; 

II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 

III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas; 

IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do 

imóvel; 

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 

pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 

- ETR; 

VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, 

atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR atendem à legislação em vigor; 

VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 

XXX UFM (Unidade Fiscal Municipal); 

VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou 

laudo técnico atestando a conformidade das características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo 

COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior. 
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§ 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput 

deste artigo se dará de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico. 

§ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput deste 

artigo, o município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, baseado nas informações prestadas pela Detentora, com as respectivas 

Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica atestando que 

os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 

atendem à legislação em vigor. 

CAPÍTULO III 

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃODO SOLO 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens privados ou 

bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) 

do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir 

do eixo para a instalação de postes ou da face externa da base para a instalação de torres. 

§ 1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, 

nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União, 

devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a 

necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de cobertura no local. 

§ 2º As restrições estabelecidas no caput deste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações. 

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação - 

ETR é admitida, desde que respeitada a distância de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) das divisas do lote. 

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, 

obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que 

ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio. 

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 

deverão receber se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos 

estabelecidos em legislação pertinente. 

Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de 

telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as disposições das 

regulamentações federais pertinentes. 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de 

pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta Lei, ressalvada a exceção 

contida no seu art. 6º. 

 

 



 

 
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 

Art. 14. Compete à Secretaria responsável no município por fiscalização ou às Subprefeituras a 

ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta Lei, a qual deverá ser desenvolvida de 

ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste Capítulo. 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita 

às seguintes medidas: 

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente 

cadastrados; 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu 

recebimento; 

b) não atendida à intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da 

instalação no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 

valor estipulado no inciso III do caput deste artigo; 

II - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de 

cadastro tratado nesta Lei: 

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de trinta dias, contado da data do seu 

recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do caput deste artigo; 

b) não atendida à intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da 

instalação ou do equipamento no prazo de trinta dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante 

aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do caput deste artigo; 

III - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à 

aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados anualmente pelo 

IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades. 

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura de 

suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os custos 

correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem em 

endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando houver. 

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema de 

informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de 

telecomunicações. 

§ 1º Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e 

a extração de informações de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º Fica facultado ao Executivo à exigência de informações complementares acerca das ETRs 

instaladas, a ser regulamentado em decreto. 

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação, 

respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta Lei, de 

seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente 

decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção. 
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Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados 

pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e 

manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por 

até cinco anos em novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desta Lei e não possuírem 

autorização municipal competente ficam sujeitas ao atendimento das previsões nela contidas, devendo a sua 

Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos seus 

arts. 5º, 6º e 7º. 

§ 1º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, concede o prazo de dois anos, contados da 

publicação desta Lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte aos parâmetros aqui estabelecidos, realizando 

cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos seus arts. 5º, 6º e 7º. 

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no 

local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção. 

§ 3º Durante o prazo disposto no § 1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa às 

infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, mencionadas no seu caput, motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei. 

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) 

dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos art. 5º, 6º 

e 7º desta Lei, para a infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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INFORMAÇÃO Nº 7491/2022

 

 

Informo que o Autógrafo do Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio 
Romanelli, Emerson Bacil e Tião Medeiros, foi encaminhado à Casa Civil através do protocolo integrado do Estado do 
Paraná, e-protocolo digital n° 19.856.348-0, no dia 19 de dezembro de 2022.

 

 

Curitiba, 19 de dezembro de 2022.

 

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 19/12/2022, às 12:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7491 e o 

código CRC 1A6A7E1A4E6E2AB
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DESPACHO - DL Nº 4802/2022

 

Ciente;       

Após anotações, aguarde sanção ou veto do Governador.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 19/12/2022, às 15:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4802 e o 

código CRC 1B6C7D1B4C6A2EE

1 / 1



 
 

 

Palácio Iguaçu – Curitiba, data da assinatura digital 
OF CEE/G 53/23 

 
 
e-Protocolo n.º 19.856.348-0 
 
 

 
 
Senhor Presidente, 

 
  

Cumprimentando Vossa Excelência, e tendo em vista o 
contido no inciso VII do art. 87, combinado com § 1.° do art. 71 da Constituição 
Estadual do Paraná, restituo o Projeto de Lei n.º 559/2021, que por decisão foi 
vetado integralmente. 

 
 
 
Atenciosamente, 

 
 
 

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR 
Governador do Estado 

 
 

 
 
 
 
 
 

Anexo 
 
 

 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná 
CURITIBA – PR 
 
 
CEE/LC/JC 
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INFORMAÇÃO Nº 7699/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 559/2021, de autoria dos Deputados Luiz Claudio Romanelli, 
Emerson Bacil e Tião Medeiros, foi restituído pelo Poder Executivo, em razão do veto total. O projeto deve ser anexado 
a proposição de Veto n° 3/2023

 

 

Curitiba, 8 de fevereiro de 2023.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 08/02/2023, às 16:36, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7699 e o 

código CRC 1C6B7D5D8D8C4FB
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DESPACHO - DL Nº 4970/2023

 

 

Ciente; 

Após anotações, anexe-se o Veto n° 3/2023.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/02/2023, às 09:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4970 e o 

código CRC 1B6E7C5B8C8E5ED
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Informo que o referido Projeto de Lei recebeu Veto Total nº 3/2023, apresentado na Sessão 
Ordinária do dia 7 de fevereiro de 2023. 

 

 

Curitiba, 13 de fevereiro de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 13/02/2023, às 17:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7764 e o 

código CRC 1F6B7D6D3F1F9BB
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